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TERMO DE REFERENCIA

Unidade requisitante
CÂMARA MUNICIPAL DE JURUTI

1. DAS cOND!çÔes cemts (art.60, XXlll, ía" e íi" da Lei n. 14.133120211
1.1.CONrRAÍAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE JURUTI,
í.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto no 10.818, de 2021.
'1.3. As propostas deverão ser formuladâs levando em conta a descrição previstas neste
Termo de Referência.

í.4. O prazo de vigência da contratação é até 4 (meses), contados da data de assinatura
do respectivo contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.13312021.
'1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 22.300,00 (vinte e dois mil, trêzentos
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAI'JIENTAÇÃO (art.60, inciso XXlll, alínea'b', da Lei no 11.133t2o211.
2.1. A Contratação encontra Fundamentação no Artigo 75, inciso ll da Lei no 14.133 de 01

de abril de 2021.

2.2. Considerando a necessidade de Assessoria e Consultoria Financeira e Administrativa a

Câmara Municipal de Juruti, no processo de rêgisÍo de documentos públicos, no pro@sso de
prestação de contas,unto aos Órgâos de controle, na execução das matérias de Planejamento,

Gerenciamentos dos Gastos Públicos, auxílio no processô de tomada de decisão e por não

dispormos na nossa estrutura organizacional, um quadro de proÍissionâis habilitados tecnicamente
no setor indicado, impondo aos ordenadores à busca constante de prestadores de serviços junto à

iniciativa privada. Alem da natureza singular afastando da ideia de serviços corriqueiros, ainda que

técnicos, e de outro, não restringe a ponto de ser incomum, inédito, exclusivo e etc, mas especial,
distinto ou até mesmo dotado dê uma criatividade ímpar.

2.3. Ademais, quanto ao elemento confiança, o qual comporta elemento subletivo que não pode

sêr ignorado quando enÍrentada contrataçÕes dessa natureza intelectual e singular dos serviços

Item Descrição Unidade Quantidade
V. Médio
mensal

Valor Total
Médio

0'r
Serviços de assessoria e
consultoÍia financeira e
administrativa.

mes 4 R$ 5.575,00 R$ 22 300,00

Valor Total Estimado R$ 22.300,00
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de Assessoria Jurídica, enraizados principalmente na relação de confiança é lícrto ao gestor,
desde que movido pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que lhe foi conÍerida pela

ler para a escolha da melhor prestadora de serviço.

3. SOLUçÃO COMO UM TODO E ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO (aÉ. 60, inciso
XXlll, alínea 'c', e aÍt.40, §ío, inciso l, da Lei no 14.133120211
3.'l. A Dispensa de Licitação com fundamento no artigo 75, inciso ll, da Lei Federal
14.133121 demonstra-se a alternativa legalmente mais viável obedecendo assim o

Princípio da Continuidade do Serviço Público.

3.2. Os serviços a serem fornecidos com as especiÍicações e quantitativos estão descritos
na tabela acima.
3.3. Os resultados esperados são:

3.3.í. Fornecimento de apoio técnico à Câmara Municipal necessário à
consecução dos seus objetivos;

3.3.2. Execução das atividades em conformidade com o descrito no presente
Termo de Referência com os mais elevados padrões de competência,
integridade profissional e ética;

3.3.3. Atuação com a mão-de-obra profissional qualidade e habilitada, nas
atividades decorrentes dos serviços especializados prestados;

3.3.4. Disponibilização de dados, relatórios ou qualquer outro tipo de informação
admi nistrativa solicitados,

3.3.5. Exercício de rigoroso controle de qualidade sobre as informações
apÍesentadas e atuar sempre dentro dos prazos estabelecidos.

3.3.6. Contabilização e Registro de documentos e operações;
3.4. A metodologia para execução dos serviços deverá manter estrita concordância com a
visão, missão e valores adotados pêla Câmara Municipal, observando os princípios e
legislações vigentes.

4. REQUlslTos DA cot{TRATAçÃO (aÍt. 6o, XX!l!, alínea'd', da Lei no 11.13312'l
4.1 . A contratação deverá observar os seguinles requisitos:
4.í.í. Sustentabilidade:
4.1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.í.3. Não haveÍá exigência da garantia dã contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no
14.133t21.

5. EXECUçÃO CONTRATUAL (arts. 60, XXll!, a!ínea "ô" e 40, §1o, inciso ll, da Lei no
14.'.t33'20211.
5.'1. Os serviços deverão ser prestados no seguinte endereço: Rua da Saudade, n" 42 -
Centro - CEP: 68.170-000 - JURUTI-PA.
5.2. O(A) CONTRATADO(A) deverá executar os seguintes serviços:

5.2.1. Gestão de projetos de Lei pesquisa, análise e elaboração;
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5.2.2. Mapeamento e análise situacionais da Câmara;
5.2.3. Elaboração de plano de ação de campo pâra atuação dos vereadores;
5.2.4. Participação em reuniões estratégicas;
5.2.5. Consultoria em melhores práticas de Gestão;
5.2.6. lmplantação de feÍramentas para gerenciamento de projetos;
5.2.7. Distribuição de tarefas e criaÉo de MaÍiz;
5.2.8. Relatórios Semanais: Executivos e Customizados;
5.2.9, Controle de custos e prazos;
5.2.10. Priorização das atividades e planejamento de pagamentos;
5.2.1'1. Comunicação verbal e não verbal;
5.2.í2. Gestão do tempo; e
5.2.13. OutÍas atividades relacionadas a um melhor desempenho de gestão.

6. GESTÃO DO CONTRATO (art.60, XXlll, alínea',f" da Leí no 14.1331211
6.í. O contrato deverá ser executado fielmente pelâs partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n' 14.13312021 , art. 1 15, caput).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisâção ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n' 14.133/2021 , art. 1 í 5, §5o).
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pêlos respectivos substitutos (Lei no 14.í33/2021, an. í 17, caput).
6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei n" 14.13312021, art. 1 17, §1o).
6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência (Lei no 14j3312021, art. 1í7, §2o).
6.6. O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
a suas êxpensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou rncorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados
(Leino 14.13312021, art. 119).
6.7. O CONTRATADO será responsável pelos danos causados diretamente à
Administração ou a tercêiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei
no 14j3312021, art. 120).
6.8. Somente o CONTRATADO será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, lÍscâis e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no
1413312021. art. 121. caput).
6.9. A inadimplência do CONTRATADO em relação aos encargos kabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
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poderá onerar o objeto do contrato (Lei no 14.13312021, art. 121, §1o).
6.í0. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (lN 5/2017, art.44, §2o).
6.1í.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017 , arl. 44, 31o).
6.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.
6.í3. Serão exigidos a Certidão Negativa de Debito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam
regularizados no SICAF.

7. FORnnA E CRlTÉRloS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (art. 60, inciso Xxlll, alinea
'h', da Lei no 14.133120211
7.1. O prestador do serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitação, com fundamento na hipotese do arl. 75, inciso ll da Lei n.o
14.13312421, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global.
7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e habilitação
econômico-financeira são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado a Lei n.o 14.13312021.

8. ADEQUAçÃO ORçAl[ENrÁnn (art. 6o, inciso Xxlll, atínea ,i" da Lei llo
14.1$t2021l
8.1.4s despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos conforme especifica abaixo:

Juruti - Pará, 10 de agosto de 2A23

HENRIQUE BENITAH VIEIRA
Diretor Geral

Portaria no 003/2023

J

CAMARA MUNICIPAL DE JURUTI
Projeto Atividade Classificação Econômica

0101.010310014.2.001 - Manutenção do
Poder Legislativo

3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa
iurídica
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